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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MAX BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE
REGIME.  EXAME  CRIMINOLÓGICO.  LEI  14.843/2024.
IRRETROATIVIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  órgão  ministerial  estadual  contra  decisão
monocrática que, em habeas corpus, concedeu ordem de ofício para restabelecer decisão
do juízo da execução que havia indeferido a exigência de exame criminológico para a
análise de progressão de regime.
2. Fato relevante. Tribunal de origem cassou a decisão singular e determinou a realização
de exame criminológico, com fundamentos centrados na gravidade do delito (tráfico de
drogas), no relevante saldo de pena remanescente e na distância temporal para futuras
datas de progressão ao regime aberto e livramento condicional,  chegando a revogar a
progressão e a determinar o recolhimento ao regime fechado.
3. As razões do agravo. Recorrente sustenta a obrigatoriedade do exame criminológico
após  a  vigência  da  Lei  14.843/2024, de  aplicação  imediata  por  suposta  natureza
processual,  e  afirma  que  a  medida  não  altera  requisitos  materiais  da  progressão,
limitando-se à instrução do requisito subjetivo.

II. Questão em discussão
4.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  possível  aplicar  retroativamente  as
alterações  da  Lei  14.843/2024, notadamente  quanto  à  obrigatoriedade  do  exame
criminológico (art. 112, § 1º, da LEP) e ao recrudescimento das saídas temporárias (art.
122, § 2º,  da LEP),  quando os crimes são anteriores à sua vigência;  e (ii)  saber se a
determinação de exame criminológico e a cassação da progressão podem apoiar-se em
fundamentos genéricos, como a gravidade abstrata do delito, a longa pena remanescente e
a distância das datas de benefícios, ou se dependem de elementos concretos extraídos da
execução.
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III. Razões de decidir
5. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido; contudo, é
possível a concessão da ordem de ofício para sanar flagrante ilegalidade, nos termos do
art. 654, § 2º, do CPP, conforme orientação consolidada nas Cortes Superiores.
6. A Lei 14.843/2024, ao recrudescer a execução penal (art. 122, § 2º, da LEP, vedando
saídas temporárias, e art.  112, § 1º,  exigindo exame criminológico), configura novatio
legis in pejus, vedada de aplicação retroativa por força do art. 5º, XL, da CF/1988, e art.
2º do CP.
7. Admite-se a realização de exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que
em  decisão  motivada,  conforme  Súmula  439/STJ e  Súmula  Vinculante  26/STF;  a
exigência  deve  apoiar-se  em  dados  concretos  da  execução  e  não  em  fundamentos
abstratos.
8.  No  caso,  a  determinação  do  exame  e  a  cassação  da  progressão  apoiaram-se  na
gravidade  abstrata  do  crime,  no  saldo  de  pena  e  em  marcos  temporais  futuros,  sem
indicação  de  elementos  concretos  da  execução;  tal  motivação  é  inválida  e  configura
constrangimento ilegal, impondo o restabelecimento da decisão de primeiro grau.
9. Inexistem, no agravo regimental, argumentos aptos a alterar a decisão agravada, que
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE

REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. . LEI 14.843/2024
IRRETROATIVIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo órgão ministerial estadual contra decisão
monocrática que, em , concedeu ordem de ofício para restabelecer decisão habeas corpus
do juízo da execução que havia indeferido a exigência de exame criminológico para a
análise de progressão de regime.

2. Fato relevante. Tribunal de origem cassou a decisão singular e determinou a realização
de exame criminológico, com fundamentos centrados na gravidade do delito (tráfico de
drogas), no relevante saldo de pena remanescente e na distância temporal para futuras
datas de progressão ao regime aberto e livramento condicional, chegando a revogar a
progressão e a determinar o recolhimento ao regime fechado.

3. As razões do agravo. Recorrente sustenta a obrigatoriedade do exame criminológico
após a vigência da , de aplicação imediata por suposta natureza Lei 14.843/2024
processual, e afirma que a medida não altera requisitos materiais da progressão,
limitando-se à instrução do requisito subjetivo.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível aplicar retroativamente as
alterações da , notadamente quanto à obrigatoriedade do exame Lei 14.843/2024
criminológico (art. 112, § 1º, da LEP) e ao recrudescimento das saídas temporárias (art.
122, § 2º, da LEP), quando os crimes são anteriores à sua vigência; e (ii) saber se a
determinação de exame criminológico e a cassação da progressão podem apoiar-se em
fundamentos genéricos, como a gravidade abstrata do delito, a longa pena remanescente
e a distância das datas de benefícios, ou se dependem de elementos concretos extraídos
da execução.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O  substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido; contudo, é habeas corpus
possível a concessão da ordem de ofício para sanar flagrante ilegalidade, nos termos do

 § 2º, do CPP, conforme orientação consolidada nas Cortes Superiores.art. 654,

6. A , ao recrudescer a execução penal (art. 122, § 2º, da LEP, vedando Lei 14.843/2024
saídas temporárias, e  § 1º, exigindo exame criminológico), configura art. 112,  novatio

, vedada de aplicação retroativa por força do º, XL, da  elegis in pejus  art. 5 CF/1988,  art. 2
º do CP.

7. Admite-se a realização de exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde
que em decisão motivada, conforme  e Súmula Vinculante ; a Súmula 439/STJ 26/STF
exigência deve apoiar-se em dados concretos da execução e não em fundamentos
abstratos.

8. No caso, a determinação do exame e a cassação da progressão apoiaram-se na
gravidade abstrata do crime, no saldo de pena e em marcos temporais futuros, sem
indicação de elementos concretos da execução; tal motivação é inválida e configura
constrangimento ilegal, impondo o restabelecimento da decisão de primeiro grau.

9. Inexistem, no agravo regimental, argumentos aptos a alterar a decisão agravada, que
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO 

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em face de decisão proferida, às fls. 132-
137, que concedeu  de ofício para determinar o restabelecimento da habeas corpus
decisão do juízo da execução que havia concedido a progressão de regime, afastando
pedido de realização de exame criminológico.

Nas razões do agravo, às fls. 145-155, a parte recorrente argumenta que a
decisão monocrática deve ser reformada para restabelecer o acórdão do Tribunal de
origem que determinou a realização de exame criminológico, por ser medida obrigatória
após a vigência da , de natureza processual e, portanto, de aplicação Lei nº 14.843/2024
imediata, nos termos do artigo 2º do Código de Processo Penal.

Afirma que o exame não altera requisitos materiais da progressão previstos no
artigo 112, § 1º, da Lei de Execuções Penais, limitando-se a disciplinar a instrução para
aferição do requisito subjetivo, razão pela qual não há irretroatividade penal mais
gravosa.

Aponta como fundamentos concretos do acórdão estadual o caráter grave do
delito de tráfico de drogas, o relevante saldo de pena remanescente, e a distância
temporal das futuras datas de progressão ao regime aberto e de livramento condicional,
circunstâncias que justificam a realização do exame.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo
de retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada, com o restabelecimento
do acórdão recorrido.

As contrarrazões fora, apresentadas às fls. 172-180. 

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 182-183 pelo provimento
do recurso.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia consiste na análise dos fundamentos do acórdão recorrido que
revogou a progressão de regime anteriormente concedida e determinou a realização de
exame criminológico.
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Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o
Magistrado de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal  podem determinar a realização a quo
da prova técnica para a formação de seu convencimento diante das circunstâncias do
caso concreto, desde que essa decisão seja adequadamente motivada.

Consolidando esse entendimento, este Superior Tribunal de Justiça editou o
Enunciado Sumular n. 439, segundo o qual: "admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

Não bastasse, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a
Súmula Vinculante n. 26, : in verbis

"Para efeito de progressão de regime no cumprimento de
pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará
a inconstitucionalidade do º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de art. 2
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para
tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico."

 
Assim, forçoso reconhecer a possibilidade de determinar-se a realização do

exame criminológico ou sua complementação, quando as peculiaridades do caso o
recomendarem, em decisão adequadamente motivada.

 o Tribunal de origem cassou a decisão singular e determinou aIn casu,
realização do exame criminológico sob os seguintes fundamentos, no que interessa (fl. 9):

O agravado cumpre pena por delito grave (tráfico de drogas,
equiparado a hediondo), possui relevante saldo de pena a cumprir (mais
de 6 anos), e somente terá direito à progressão de regime ao aberto em
29-08-2027 e ao livramento condicional em 23-04-2028. Tais
circunstâncias fundamentam a necessidade de se realizar efetivamente o
exame criminológico.

Assim, não cumpridos os requisitos legalmente previstos,
deve ser reformada a decisão, com a cassação da progressão, que foi
posteriormente deferida, e a determinação de que seja realizada a
avaliação psicossocial – exame criminológico.

[...]
Voto por dar provimento ao agravo ministerial, para revogar

a decisão que concedeu a progressão de regime, determinando o
recolhimento de MAX BARBOSA à casa prisional compatível com o
regime fechado, devendo o mandado de prisão ser expedido pela
Equipe de Expedição de Documentos do Sistema BNMP.

 
Quanto à aplicação da nova as, Lei nº 14.843/2024  duas Turmas com

competência em matéria penal do Superior Tribunal de Justiça têm entendido que tal
sentido:norma não se aplica retroativamente. Nesse 
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[...]
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções

Penais, as Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que
as novas disposições deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após
a sua vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal,
ao analisar as modificações trazidas pela Lei n.  no direito14.843/2024
às saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n. 

 entendeu que se trata de  incidente,240.770/MG,  novatio legis in pejus,
portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112,
§ 1º, da LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão
de regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na

, segundo o qual "admite-se o exameSúmula n. 439/STJ
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade
abstrata do delito, sem análise dos elementos concretos da execução da
pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 
 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em929.034/SP,

 DJe de )30/9/2024,  4/10/2024.
 
[...]
2. A questão em discussão consiste em verificar a

possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do  da Lei de art. 122
Execução Penal, com redação dada pela Lei n.  que torna14.843/2024,
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas
temporárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n.  ao modificar o § 2º do14.843/2024,  art. 122

da Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes hediondos
ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis
 vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Códigoin pejus,

Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e

do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado,
conforme a  e precedentes correlatos. Súmula 471/STJ

6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n.  o que14.843/2024,
impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida. Tese de julgamento: 1. O § 2º do

 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n. art. 122
 torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o14.843/2024,
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gozo das saídas temporárias aos condenados por crimes hediondos ou
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser
aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em
respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. [...]

(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior,932.864/SC,
Sexta Turma, julgado em  DJe de  grifei). 10/9/2024,  13/9/2024,

 
A corroborar, no âmbito do STF, a decisão nos autos do HC n. 240.770/MG,

4:de relatoria do Min. André Mendonça, proferida em 29/5/202

[...] 17. Assim, entendo pela impossibilidade de retroação da
Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos institutos da saída
temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena
por crime crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra
pessoa no qual se enquadra o crime de roubo, cometido anteriormente à
sua edição, porquanto mais grave ( ). Impõe-se, nesse caso, alex gravior
manutenção dos benefícios usufruídos pelo paciente, ante concessão
fundamentada na redação anterior da Lei nº 7.210, de 1984, com
alteração da Lei nº 13.964, de 2019.

18. Ante o exposto, não conheço do , porém, habeas corpus
concedo a ordem de ofício [...].

 
No caso, a condenação do agravado é anterior à , não sendo Lei n. 14.843/2024

aplicável a disposição legal em comento de forma retroativa.

Nesse passo, antes da Lei nº  embora o exame criminológico não14.843/2024,
fosse requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, em hipóteses
excepcionais, os Tribunais Superiores admitiam a sua realização para a aferição do
requisito subjetivo do apenado.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento
de que, para afastar o requisito subjetivo das benesses executórias, deve o ser com base
nos elementos concretos extraídos da execução, : verbis

[...] a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado
tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao
delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do
livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento somente
poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução.
Precedentes do STJ (HC n.  Terceira Seção, Rel. Min. Nefi519.301/SP,
Cordeiro, DJe de  (AgRg no HC  Quinta 13/12/2019) 803.075/SP,
Turma, de minha relatoria, DJe de . 31/5/2023)

 
Desse modo, conforme exposto na decisão agravada, os fundamentos

utilizados pelo Tribunal de origem não se mostram idôneos para afastar a presença do
requisito subjetivo e determinar a realização do exame criminológico. Para tanto, o
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julgador deve indicar elementos concretos extraídos da execução da pena, não servindo
como embasamento ao indeferimento da progressão de regime a menção à gravidade
abstrata dos delitos praticados, à longa pena em cumprimento ou à probabilidade de
reincidência, consoante entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça, a
exemplo dos seguintes julgados:

"[...]
1. O advento da  alterou novamente a Lei n. 14.843/2024

redação do  § 1°, da LEP, tornando obrigatória a realização art. 112,
de exame criminológico para progressão de regime.

2.  os delitos pelos quais o apenado foi condenado In casu,
são anteriores à  e sua aplicação retroativa implica Lei n. 14.843/2024
em constrangimento ilegal sanável pela via eleita. Precedentes.

3. Ademais, a Corte estadual valeu-se de faltas graves
antigas e da gravidade abstrata dos delitos para cassar a progressão de
regime e determinar a realização de exame criminológico. Tal
providência não encontra respaldo na jurisprudência deste Tribunal
Superior, razão pela qual a decisão de primeiro grau foi restabelecida.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio944.943/RS,

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 13/11/2024,
)19/11/2024.

 
[...]
1. "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a

gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento à
progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito são
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado
tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução." (HC n. 

 relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em519.301/SP,
 DJe )27/11/2019,  13/12/2019.

2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na
fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, pois não é idôneo
indeferir a progressão sob argumentação genérica, baseada na
gravidade abstrata do crime, longevidade da pena, e na probabilidade de
reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da
execução da pena que pudessem justificar a negativa do benefício.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno824.493/MG,

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

 
Diante de tais considerações, vislumbra-se a existência de flagrante

ilegalidade passível de concessão da ordem.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
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mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  e AgRg no HC 17/3/2023;
n.  Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de659.003/SP,  30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.068.549 / RS

Número Registro: 2026/0019511-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50023629720238210073 80003064020238210073 80004776820258210059 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : MAX BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MAX BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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